PAGE  
4
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 847/98                  PARECER CEE Nº 640/98



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 - CEP: 01045-903

FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº : 847/98 

INTERESSADO:
  : Departamento de Educação Integrada de São José dos 



    Campos 

ASSUNTO

  : Consulta sobre falta-aula do professor

RELATORA

  : Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

PARECER CEE Nº      640/98                  CEF              Aprovado em 16-12-98

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Departamento de Educação Integrada da Secretaria Municipal de Educação de São José dos Campos solicita pronunciamento sobre reposição de faltas-aula do professor, para fins de cumprimento da carga horária dos cursos ministrados nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental. 

Informa que a grade curricular das EMEF foi homologada pelas Delegacias de Ensino de São José dos Campos, com uma carga horária que varia de 900 a 1000 horas-relógio. 

Esclarece também, que as faltas-aula ocorridas no presente ano letivo não acarrretaram danos ao calendário escolar, no tocante à totalidade dos dias letivos, e que os alunos tiveram nesses horários orientação pedagógica, de forma a não comprometer o seu desempenho nas atividades curriculares. 

1.2. APRECIAÇÃO
A LDB, ao estabelecer as incumbências dos estabelecimentos de ensino e dos docentes que neles atuam, dispõe que cabe às escolas “assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas” (art. 12, inciso III) e aos professores “ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidas, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional” (artigo 13, inciso V). Nesse sentido, a Lei determina o cumprimento dos dias letivos estabelecidos no Calendário Escolar e da carga horária constante nos quadros curriculares dos cursos ministrados pela escola. Se, por qualquer motivo, houve suspensão de dias letivos ou ausência de professores que tenham acarretado faltas a aulas ou à totalidade da jornada diária da classe, é preciso que a reposição venha a suprir a defasagem provocada pela ausência, de forma a garantir, para cada classe, o cumprimento dos dias letivos e das horas estabelecidas. 

Assim, as faltas-aula dos professores deverão ser repostas na totalidade das horas estabelecidas pela escola em seu quadro curricular e não somente para atender aos mínimos legais. 

Cabe lembrar que, ao interpretar o conceito de dia de efetivo trabalho escolar, o Conselho Nacional de Educação, através do Parecer CNE/CEB 05/97, e o Conselho Estadual de Educação, na Indicação nº 09/97, destacam a necessidade do cumprimento do calendário escolar e das horas defiinidas pelo estabelecimento de ensino; observada, no ensino fundamental, a exigência de, no mínimo, 4 horas diárias de trabalho efetivo em sala de aula, bem como orientam quanto às possibilidades para desenvolvimento das atividades escolares. Nesse sentido, esclarecem que as atividades escolares não se restringem aos limites da sala de aula propriamente dita e envolvem toda programação incluída na proposta pedagógica da escola, com freqüência obrigatória dos alunos e orientação dos profissionais habilitados. Quando a esciola, nos horários vagos em decorrência de faltas dos professores, propiciar aos alunos outras atividades escolares com orientação de profissionais habilitados, deve fazê-lo à luz da sua proposta pedagógica e de sua programação curricular, sem, contudo, transformá-las em procedimentos rotineiros.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Departamento de Educação Integrada da Secretaria Municipal de São José dos Campos, nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 17 de novembro de 1998

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira



Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Maria Antonia de Oliveira Vedovato, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 02 de dezembro de 1998.

          a) Cons. Francisco José Carbonari

                 Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 1998.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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